Comarca da Capital – Regional de Santa Cruz – 1ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Alves Barroso
Processo nº 0002080-13.2011.8.19.0206
Vistos, etc. Mirian dos Santos ajuizou a presente demanda em face de Silvane Origuela Santos da Silva e Márcio Gomes da Silva, por intermédio da qual pretende a reintegração de posse do imóvel situado na Rua João Baptista Brumond, 81, Casa 01, Paciência, sob o fundamento de que é proprietária do imóvel e no inicio de 1993 concedeu a avó da ré, em comodato verbal, por dois anos, a posse do bem. Informa que trabalhava como doméstica e dormia no emprega e o imóvel servia de locação. Ocorre que depois dos dois anos concedido em comodato a ré permaneceu inerte, caracterizando-se o esbulho. Sustenta que tentou reaver o imóvel administrativamente em vão e em 09 de setembro de 2010 notificou, extrajudicialmente a ré e seu marido, concedendo prazo de sessenta dias para desocupação. A inicial de fls.02/05 veio instruída com os documentos de fls. 06/28. Indeferimento da liminar (fls.30). Regularmente citados e intimados (fls. 33/34) os réus ofereceram a contestação de fls. 35/41 aduzindo, em síntese, preliminar de inépcia da inicial e, no mérito sustentam que residem no imóvel de forma mansa e pacífica desde março de 1996 quando, há época, residia no local a irmã da segunda ré, Simone Santos. Informam que ninguém questionou a posse do imóvel desde que foram residir no local e atuavam como se proprietários fossem e somente em setembro de 2010 foram notificados, fazendo jus ao reconhecimento da usucapião do artigo 1238, parágrafo único do CC ao preencherem os requisitos legais consistentes na posse mansa, de boa-fé e pacífica por mais de 10 anos para utilização como moradia. Requer, ainda, o direito de retenção e indenização pelas benfeitorias e edificações construídas. Réplica (fls.61/63). Instados a se manifestarem em provas (fls.64/65), a parte autora requereu a produção de prova testemunhal e documental suplementar, enquanto a parte ré requereu a prova testemunhal e pericial (fls.67). Saneador, a fls.68, rejeitando a preliminar de inépcia da inicial e deferindo a prova oral. Na Audiência de Instrução e Julgamento de fls.80, presidida por este Magistrado, foram colhidos seis depoimentos (fls.81/86) e as partes informaram não haver mais provas. Memorais da parte autora (fls.88/91) e da parte ré (fls.93/98). É o relatório. DECIDO. Primeiramente, defiro a gratuidade de justiça às partes. Desnecessária a produção de qualquer outra prova para o deslinde da causa, podendo o processo ser julgado no estado em que se encontra, eis que a causa encontra-se madura para sentença. A parte autora pretende a reintegração da posse do imóvel situado na Rua João Baptista Brumond, 81, Casa 01, Paciência, em decorrência do esbulho praticado pelos réus ao não devolver o imóvel com o término do comodato de dois anos que teria firmado com a avó da ré. Por sua vez a parte ré sustenta a inexistência de esbulho porque permanece residindo no imóvel desde março de 1996, sem qualquer oposição. A ação de reintegração de posse consiste no direito do possuidor pleitear a retirada de alguém que tenha esbulhado a posse, nos termos do artigo 926 do Código de Processo Civil, sendo, portanto, requisito para esta demanda a existência de posse direta ou indireta e esbulho, ou seja, a coisa sai integralmente da esfera de disponibilidade do possuidor por ato injusto de terceiro. O artigo 1196 do Código Civil de 2002 preceitua que se considera possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. Assim, o Código Civil adotou a Teoria Objetiva de Jhering, em suma: ´posse é a exteriorização da propriedade´ e, portanto, para a aquisição da posse basta a conjugação dos elementos corpus e animus. Neste sentido explica Caio Mário da Silva Pereira (Instituições de Direito Civil, Volume 4, 20.ª Edição. Editora Forense, Rio de Janeiro 2009), ´dois elementos estão presentes em qualquer posse: uma coisa, e uma vontade, que sobre ela se exerce. Estes elementos, material e anímico, hão de estar sempre conjugados, e, assim, sem a sua presença conjunta, nenhuma posse há (...)o elemento psíquico, animus, na teoria objetiva de Jhering não se situa na intenção de dono, mas tão somente na vontade de proceder como procede habitualmente proprietário- affectio tenendi - independentemente de querer ser dono.´ Ressalta-se que em nenhum momento a parte autora relatou a existência de posse direta anterior, mas somente indireta, contudo, tal fato não tem o condão de extinguir a demanda, mas somente impedir o deferimento da liminar, admitindo-se a fungibilidade. Restou incontroverso nos autos que a parte ré encontra-se na posse do imóvel questionado na inicial desde março de 1996 e que permaneceram mesmo depois da notificação extrajudicial ocorrida em 17/09/2010 (fls.23), ou seja, residem no imóvel há mais de 14 anos. Nota-se que durante o período em que os réus residiram no imóvel, segundo o relatado na inicial, em tese, já estria configurado o esbulho, contudo, nenhuma providência fora tomada pela parte autora até a notificação extrajudicial de fls.23. Saliente-se que a amiga da autora, Marta da Penha Nascimento, a fls.85, declarou que ´...a autora dizia para a depoente que trabalhava durante a semana na casa de Francelina e de Cissa Guimarães, e a noite dormia na casa de Simone e avó dela e da primeira ré, nas folgas ira para a casa da prima dela Conceição; que acha que a autora conheceu a avó da primeira ré ´através do trabalho´; que a avó de Silvane ´já residia lá antes da autora´. O depoimento acima demonstra que os familiares da parte ré já residiam na localidade antes da chegada da parte autora, sendo que esta trabalhava para a família. E mais, não há qualquer prova nos autos que a parte autora firmou com a avó da ré contrato de comodato verbal, ônus que cabia à parte autora, nos termos do artigo 333, inciso I do CPC. Assim, não restou demonstrado nos autos a posse anterior da autora e, por conseqüência a ocorrência de esbulho, razão pela qual o pedido não merece prosperar, devendo a questão de eventual direito a usucapião ser objeto de demanda própria. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, com fulcro no art.269, I do Código de Processo Civil e na fundamentação acima exposta. Outrossim, condeno a parte autora nas custas e honorários advocatícios que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor atribuído a causa, com fulcro no artigo 20, § 4.º do Código de Processo Civil, ficando a execução suspensa nos termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50. As partes já ficam cientes da aplicação do artigo 475, ´j´ do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, cumprida a sentença, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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